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RESOLUÇÃO Nº 1852/CUN/2013
Dispõe sobre Regulamento do Programa de Mobilidade Acadêmica, modalidade de Intercâmbios.



O Reitor da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões - URI, no uso das suas atribuições previstas no Art. 25, inciso III do Estatuto e, em conformidade com a decisão do Conselho Universitário, constante no Parecer nº 3574.03/CUN/2013,

RESOLVE:

Aprovar o Regulamento do Programa de Mobilidade Acadêmica, modalidade de Intercâmbios, como segue:
TÍTULO I

Das Disposições Gerais
Art. 1º- O Programa de Intercâmbios Acadêmicos da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões têm por objetivo primeiro contribuir para a Missão da URI na busca contínua pela qualificação do ensino. Assim busca através da mobilidade de alunos, professores e pesquisadores inúmeras atividades no âmbito da cooperação internacional, visando o aprimoramento Acadêmico através da realização de atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão e à interação com outras culturas. 
Art. 2º- O programa de Intercâmbio acadêmico somente será realizado com instituições que mantiverem acordo de cooperação com a URI para tal finalidade.

Art. 3º - Para efeito de aproveitamento de estudos e ou atividades acadêmicas, considera-se as seguintes modalidades de intercâmbio de estudos:
I - Intercâmbio com aproveitamento de estudos parcial ou integral;

II - Intercâmbio cultural ou linguístico;

III - Intercâmbio com dupla diplomação;

IV - Intercâmbio científico ou de pesquisa;

V - Viagem de estudos acadêmicos.

TÍTULO II

Das Normas e Procedimentos

CAPÍTULO I

DA MOBILIDADE ACADÊMICA DE ALUNOS DA URI NO EXERIOR

SEÇÃO I

Das diretrizes gerais

Art. 4º- A URI, em parceria com instituições estrangeiras conveniadas, disponibiliza a oportunidade de estudos de curta duração (06 meses) e longa duração (1 ano) no exterior.
§ 1º - Para efeito de estudos, estágios ou curso de línguas no exterior, o aluno pode pedir prorrogação de prazo para o intercâmbio, sendo necessário para isto a aprovação do novo plano de estudos pelo coordenador de seu curso na URI e pela instituição do exterior.
§ 2º - O período de afastamento do curso de graduação para efeito de estudos de        intercâmbio nas instituições estrangeiras não pode ultrapassar 4 (quatro) períodos letivos;

Art. 5º - A participação dos alunos de graduação em programas de intercâmbio da URI está condicionada a partir do 30 semestre do curso ou segundo ano (ter integralizado no mínimo 20% de seus créditos). O aluno não pode estar cursando o último ano ou nos dois últimos semestres do curso.

SEÇÃO II

Das Atribuições

Art. 6º- São atribuições da Pró-Reitoria de Pesquisa, Extensão e Pós-Graduação - Setor de Intercâmbios:
I – Articular e fomentar a concretização de protocolos e convênios interinstitucionais entre URI e instituições estrangeiras;

II – Articular e agilizar os intercâmbios de docentes/discentes da URI  e estrangeiros, de modo a orientá-los sobre as informações, normas e procedimentos necessários para participação e realização de mobilidade acadêmica;

III – Promover e divulgar as oportunidades de programas de mobilidade e bolsas de estudo por meio de editais;

IV – Receber, conferir a documentação para participação do aluno em Editais de Programa de Mobilidade Acadêmica no exterior;

Art. 7º - São atribuições do Coordenador de Curso:
I – Divulgar os Editais relativos ao Programa de mobilidade acadêmica de estudos no exterior;

II – Verificar se o aluno interessado no intercâmbio está regularmente matriculado e sem pendências com a URI;

III – Auxiliar e acompanhar os alunos nos processos de mobilidade durante toda a realização das atividades de estudos, mantendo contato sempre que possível;

IV – Certificar-se de que o aluno candidato ao intercâmbio possui no mínimo 20% (vinte por cento) dos componentes curriculares do curso concluído;

V – Verificar se o aluno possui proficiência comprovada na língua exigida pela instituição estrangeira na qual foi selecionado;

VI – Analisar, comparar e propor as disciplinas e/ou atividades, objeto do plano de estudos do aluno para intercâmbio, principalmente em relação a compatibilidade curricular, adequação de conteúdos e carga horária, passíveis de aproveitamento no retorno à URI;

VII – Elaborar o plano de estudos com o aluno para o intercâmbio;

VIII – Encaminhar o Plano de estudos para universidade estrangeira para o aceite e autorização do seu desenvolvimento, ouvido o departamento competente; 

IX – Verificar se a escolha da instituição estrangeira conveniada é adequada, principalmente em relação a identificação de Curso de Graduação é similar ao curso que o aluno está matriculado na URI;

X – Receber e conferir a documentação do aluno trazida do exterior;

XI – Elaborar e dar parecer sobre o processo de aproveitamento de estudos, encaminhando para secretaria e Direção Acadêmica do Câmpus.

Parágrafo único - Caso o plano de estudos da universidade de origem não for aceito na  instituição de destino, na íntegra, o aluno deverá encaminhar um novo plano de estudos. 

SEÇÃO III

Do aluno

Art. 8º - As responsabilidades do aluno selecionado para a realização de intercâmbio em instituição estrangeira são:
I – Conhecer a regras e regimentos condicionantes da estada e de atividades ou estudos da instituição estrangeira conveniada, respeitando-as;

II – Respeitar a diversidade cultural e mostrar-se com postura íntegra e pró-ativa durante o intercâmbio;

III – Arcar com os custos para a organização de documentos, obtenção do visto, hospedagem e todos os gastos durante a mobilidade acadêmica no exterior;

IV – Arcar com os custos de tradução dos planos de ensino ou histórico escolar quando da ida ou da volta à URI e eventuais pedidos acadêmicos da universidade estrangeira;

V – Manter-se com vínculo na URI, sendo necessário o trancamento da matrícula no início da viagem ao exterior. No caso de afastamento por mais de seis meses, o trancamento da matrícula deverá ser renovado, podendo ser feito através de procurador legalmente constituído;

VI – Quando retornar  à URI, protocolar pedido de aproveitamento de estudos no protocolo de seu câmpus de origem, devidamente instruído com os documentos emitidos pela instituição estrangeira, assinados e em papel timbrado, sendo estes: certificado de notas, plano de ensino, carga horária cumprida e as disciplinas cursadas;

VII – Quando do seu retorno à URI, entregar um relatório de seu intercâmbio à coordenação do curso.
SEÇÃO IV

Dos documentos

Art. 9º - A documentação do aluno a ser entregue na URI compreende:
I – Histórico escolar da graduação atualizado;

II – Formulário de inscrição para participação no Programa de mobilidade acadêmica internacional;

III – Termo de compromisso, conforme modelo em anexo;

IV – Comprovante de proficiência em língua estrangeira;

V – Plano de estudos a ser realizado na instituição estrangeira conveniada de destino, aprovada pela coordenação do curso;

VI – Cópia do passaporte, se já possuir, ou RG e CPF.

SEÇÃO V

Do processo seletivo

Art. 10 - O processo seletivo para participação do acadêmico de graduação nos Programas de Mobilidade Acadêmica, intercâmbios, consiste na análise de desempenho acadêmico, proficiência comprovada no nível exigido pela instituição estrangeira e entrevista, seguindo as normas deste regimento.

Art. 11- O aluno do curso de Pós-graduação stricto sensu da  URI, para inscrever-se no Programa de Intercâmbio, deverá ter frequentado no mínimo 1 (um) semestre acadêmico no seu curso, além de atender ao disposto nas alíneas III e IV previstas no artigo 90.

§ 1º - A participação dos alunos de Pós-graduação stricto sensu está condicionada ao atendimento das disposições do respectivo regimento do programa de Pós-Graduação e à apresentação da carta de aceitação da instituição estrangeira e da declaração do seu orientador de dissertação ou tese aprovando o seu plano de estudos.

§ 2º – A validação dos estudos e o período máximo de afastamento do estudante deverão ser estipulados pela comissão geral do respectivo Programa de pós-graduação stricto sensu e referendados pela Pró-Reitoria de Pesquisa, Extensão e Pós-Graduação.

SEÇÃO VI

Do Aproveitamento de Estudos/Estágio

Art. 12 - Para o aproveitamento de estudos, a equivalência das disciplinas é solicitada na secretaria acadêmica do câmpus (unidade da URI), mediante apresentação do plano de estudos elaborado para o intercâmbio, que deve estar aprovado pelo coordenador do curso e da apresentação do comprovante de aproveitamento obtido na universidade estrangeira (boletim com as notas e descrição das disciplinas cursadas). 

Parágrafo único - O processo de aproveitamento dos estudos/estágios seguirá os regramentos institucionais da URI, especialmente o seu Regimento.

Art. 13 - Todas as documentações provenientes da universidade estrangeira devem estar devidamente traduzidas e juramentadas para o português. O aluno também só poderá requisitar equivalência de crédito se tiver sido APROVADO nas disciplinas ou estágio cursados na Universidade estrangeira.

Parágrafo único - É vedado o aproveitamento de estudos de disciplinas cursadas em outra instituição de ensino, quando o discente já tiver sido reprovado em disciplina do curso da URI, objeto do aproveitamento.

Art. 14 - Somente será permitido o aproveitamento de estudos quando observada a compatibilidade mínima do conteúdo programático de uma ou mais disciplinas cursadas pelo acadêmico no exterior.

§ 1º - Excepcionalmente poderá haver aproveitamento de disciplinas por equiparação de valor formativo, quando a disciplina cursada no exterior for diferente no todo ou em parte, podendo ser aceita, neste caso, como disciplina Eletiva no seu curso de origem ou atividade complementar.
§ 2º - Caberá exclusivamente ao aluno solicitar, no retorno de suas atividades no exterior, o aproveitamento dos estudos na URI.
§ 3º - No caso de intercâmbio de alunos de Pós-Graduação, o aproveitamento de estudos só se dará em atividades ou disciplinas do mesmo nível. 

Art. 15 - Na análise e correspondente atribuição de aproveitamento de estudos e disciplinas, sob a forma integral/parcial ou como atividade complementar deve ser considerado obrigatoriamente:
I – Objetivos e caracterização da atividade cursada;

II – Carga horária compatível;

III – Temas estudados ou desenvolvidos na instituição estrangeira conveniada;

IV – O resultado do desempenho do aluno, expresso em equivalência de nota de 0 a 10 (zero a dez).

Art. 16 – Para aproveitamento de estudos na URI, será aproveitada disciplinas ou atividades cursadas no exterior que tiverem sido aprovadas e com NOTA FINAL acima de 5,0 (cinco), considerando o sistema de avaliação de notas de 0 a 10,0  (zero a dez).
Art. 17 – A equivalência de notas, para aproveitamento de estudos em disciplinas ou atividades no exterior, se diferente do sistema da URI (de 0 a 10), se dará pela transformação da nota obtida para porcentagem (%), obtendo-se a Nota percentual no exterior (NPEx), através da equação 1. A Nota Equivalente na URI (NEqU) Final, para aproveitamento, será dada da seguinte forma: 

Equação 1:

NEqU = NPEx · 10,0
          100

§ 1º - A NEqU será a Nota Equivalente Final para uma determinada disciplina, para ser considerada  no sistema de avaliação da URI.

§ 2° - Só poderá ser aproveitada as disciplinas ou atividades que obtiverem Nota Equivalente Final  acima de 5,0 (cinco).

Art. 18 – No caso de notas atribuídas em Conceitos, usa-se a tabela 1 abaixo para conversão em porcentagem:

Tabela 1: Conversão de conceitos em porcentagem.

	Conceitos
	Porcentagem
(%)

	A
	90 -100

	B
	80 - 89

	C
	70 - 79

	D
	60 - 69

	E
	50 - 59

	F
	Abaixo de 50


Parágrafo único -  Para obtenção da nota, usa-se a equação acima, Equação 1. 

Art. 19 - Os documentos que deverão ser juntados no processo de aproveitamento pela secretaria acadêmica, após protocolo de pedido do aluno, são:
I – Solicitação de aproveitamento de estudos assinado pelo aluno;

II – Plano de estudos homologado pela coordenação do curso antes do embarque;

III – Plano de ensino da URI e da Instituição conveniada para as disciplinas cursadas;

IV – Certificado de notas do exterior.

CAPÍTULO II

DA MOBILIDADE ACADÊMICA PARA ALUNOS ESTRANGEIROS

SEÇÃO I

Do aluno

Art. 20 - As responsabilidades do aluno estrangeiro selecionado para a realização de intercâmbio no Programa de Mobilidade Acadêmica na URI são:
I – Conhecer a regras e regimentos condicionantes da estada e de atividades ou estudos da URI, respeitando-as;

II – Respeitar a diversidade cultural e mostrar-se com postura íntegra e pró-ativa durante o intercâmbio;

III – Arcar com os custos para a organização de documentos, obtenção do visto, hospedagem e todos os gastos durante a mobilidade acadêmica;

IV – Arcar com os custos de tradução dos planos de ensino ou histórico escolar e eventuais pedidos acadêmicos da universidade estrangeira;

V – No término dos estudos, a URI se responsabiliza pela emissão dos documentos comprobatórios de suas atividades acadêmicas  realizadas, de acordo com o seu plano de estudos previamente aprovado, sendo estes: atestados e/ou certificado de notas, carga horária cumprida e as disciplinas cursadas. 

SEÇÃO II

Dos documentos

Art. 21 - A documentação do aluno estrangeiro a ser entregue à URI compreende:
I – Histórico escolar do curso de graduação na Instituição estrangeira conveniada, atualizado;

II – Formulário de inscrição para participação no Programa de mobilidade acadêmica da URI;

III – Termo de compromisso;

IV – Comprovante de proficiência em língua Portuguesa;

V – Plano de estudos a ser realizado na URI, aprovada pela instituição estrangeira e pela URI;

VI – cópia do passaporte;

VII – Cópia do seguro saúde e visto;

VIII – Currículo do aluno atualizado.

§ 1º - Os documentos dos incisos II, V e VIII devem ser traduzidos para a língua Portuguesa;

§ 2º - A responsabilidade pela conferência, organização e envio da documentação elencada neste artigo é do aluno estrangeiro, respeitando os prazos fixados pela URI.
SEÇÃO III

Do Aproveitamento de Estudos/créditos

Art. 22 - Os convênios internacionais bilaterais firmados entre a URI e instituições estrangeiras permite aos alunos estrangeiros, após o término de suas atividades na URI, o aproveitamento e transferência de créditos.

Art. 23 - A análise e correspondente atribuição de aproveitamento de estudos ou disciplinas ficarão sob a responsabilidade da instituição estrangeira conveniada do aluno.

CAPÍTULO III

DA MOBILIDADE ACADÊMICA DE  DOCENTES

Art. 24 - O Programa de Mobilidade Acadêmica de Docentes da URI, permite a atuação de docentes da URI em atividades acadêmicas em instituições estrangeiras parceiras e de docentes de instituições estrangeiras atuarem na URI como visitantes.
Art. 25  - O Programa de Mobilidade Acadêmica de Docentes da URI tem como finalidade estabelecer parcerias com instituições de ensino estrangeiras, objetivando a realização de atividades em cursos de graduação, programas de mestrado, doutorado, pesquisas , seminários e congressos.

Art. 26 - Os objetivos do Programa são:
I - Oportunizar ao Docente a possibilidades de estudar, pesquisar, trabalhar, trocar e adquirir experiências e valores; 

II - Estabelecer Redes de Cooperação Internacional, através da realização de convênios internacionais e intercâmbios acadêmicos; 

III – Promover a mobilidade de professores e pesquisadores, além propiciar inúmeras atividades no âmbito da cooperação internacional;
IV - Conhecer outras culturas, visando sempre o desenvolvimento humano e a integração entre os povos.

 V – Promover e estimular o desenvolvimento de atividades de Ensino de graduação, Pós-graduação e Pesquisa, bem como, a divulgação científica por meio de projetos e publicações.
Art. 27 - O docente da URI que realizará a mobilidade acadêmica em instituição estrangeira conveniada tem as seguintes responsabilidades:
I – Obter o aceite da Direção de sua unidade (câmpus), para seu afastamento da URI, para realização de qualquer intercâmbio;

II - Arcar com todos os custos de manutenção durante sua estada no País e na instituição estrangeira, salvo em participação em editais ou programas financiados pela URI ou órgãos de fomento externo (CAPES, CNPq, etc...);

III – Informar a URI qualquer auxílio de bolsa de ensino ou pesquisa que foi contemplado por órgãos externos para realizar programa no exterior;

IV - Se responsabilizar por todos os trâmites consulares e custos de obtenção de visto;

V – Representar a URI em caso de pesquisas conjuntas, com a finalidade de fortalecer a cooperação internacional e a mobilidade acadêmica;

VI – No caso de pesquisas realizadas no exterior, publicar e divulgar os resultados.

Art. 28 - O docente visitante estrangeiro que realizará atividades na URI tem as seguintes responsabilidades:
I – Na sua chegada, entrar em contato com a Direção da Unidade (campus) da URI, para ciência e aprovação das atividades a serem realizadas na URI;

II - Arcar com todos os custos de manutenção durante sua estada na URI;

III – No caso de pesquisas em projetos conjuntos com a URI, se responsabilizar, juntamente com o pesquisador da URI, por todas as etapas do projeto. No caso de projetos financiados por órgão de fomento externo (CAPES, CNPq, etc...), realizar a prestação de contas.

§ 1º - O professor visitante terá disponível todos os equipamentos e materiais da URI desde que os mesmos estejam previstos no plano de atividades aprovados pela URI e pela instituição estrangeira;

§ 2º - O professor visitante estará sujeito ao Regimento da URI.
CAPÍTULO IV

Das Disposições Finais

Art. 29 - É responsabilidade da Pró-Reitoria de Pesquisa, Extensão e Pós-Graduação da URI receber o pedido  de participação de docente estrangeiro e encaminhar as unidades (câmpus) ou departamentos de interesse;

Art. 30 - O professor da URI interessado no programa de mobilidade acadêmica, deverá comunicar-se com o seu departamento e direção acadêmica para aprovação do plano de atividades no exterior.

Art. 31 - Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Pesquisa, Extensão e Pós-Graduação.
Art. 32 - Esta Resolução entra em vigor na presente data, revogando-se a Resolução nº 256/CUN/2000, de 09 de junho de 2000.

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE.
Erechim, 27 de setembro de 2013.
Luiz Mario Silveira Spinelli
Reitor da URI
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